
(Caso suspeito, 
Flagrante delito 

ou revelação
espontânea)

Atenção
Básica 

Sexual

Negligência

Psicológica

Física

Média
Complexidade

Alta
Complexidade

<72h

Não

Sim 

Urgência

Sim

Não

É gestante?  Não

Sim

Aborto Legal

Programa 
Mãe Legal

Imip

Policlínica Amaury Coutinho

Policlínica Agamenon Magalhães

Policlínica e Maternidade Professor Barros Lima

Policlínica e Maternidade Profº Arnaldo Marques

Atenção: em caso de 

de violência sexual, 
encaminhar o caso o 
mais rápido possível 

dentro de 72h

Nos casos de violência 
autoprovocada (Ideação 
Suicida, Automutilação, 
Tentativa de Suicídio) 

encaminhar imediatamente 
para a RAPS (Rede de 
atenção Psicossocial).

Comunicar ao Conselho Tutelar 
ou Polícia Civil (DPCA)

Sensibilizar a família para 
denúncia no DPCA ou 
utilizar o Disque 100

Acionar a Rede de 
Cuidado e Proteção Social 
quando necessário

Epidemiológica

Natureza
da violência 

Wilma Lessa

SAE
Cisam

Imip

Sony Santos

12 anos

10 anos

Serviços de
acompanhamentos
especializados

Wilma Lessa

SAE

Cercca

Imip

Sony Santos

>

>

12 anos

10 anos

= sexo/gênero feminino

= pessoas trans/não binárias com útero

Fluxo da Saúde
Fluxo da 
Assistência Social

Conselho Tutelar e/ou 
Sistema de Justiça

Assistência Social

Comunicar ao Conselho Tutelar

Comunicar à Polícia Civil (DPCA)

Encaminhar para o CREAS

Em casos de acolhimento 
institucional, a unidade de 
acolhimento e o CREAS 
desenvolvem o PIA conjuntamente

Encaminhar e acompanhar 
para os serviços especializados 
(Saúde, Educação, Assistência 
Social e Jurídica) 

Nos casos de acolhimento 
institucional ou familiar da 
criança/adolescente, o 
acompanhamento do 
CREAS será realizado na 
Unidade de Acolhimento

Registrar em sistema próprio 
e preencher relatório técnico 
socioassistencial (RTS) por 
meio do SIPIA

Elaborar os Planos de 
Acompanhamento, 
encaminhar e acompanhar 
para os serviços 
especializados (Saúde, 
Educação, Assistência 
Social e Jurídica)

Caso suspeito,
Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

FATO
OCORRIDO

+

Garantir Referência e 
Contrarreferência

Para melhor visualização, clique aqui ou 
utilize o zoom da página.

Fluxo de atendimento integral do sistema 

SIM

SIM

Ações
possíveis
paralelas

Notícia de intimidação
da vítima/família ou 

requerimento de medidas 
de proteção pela Polícia Parecer do 

Criar emitido

Informar CT para a 
eventual aplicação de 
Medidas de Proteção,
caso necessário.

Processar eventual
informação do MP (CI)
sobre medidas de proteção/
protetivas existentes

Solicitar informações 
ao Criar

Juiz defere a eleboração
de estudo do Criar

Assessoria técnica 
do Criar

+

MP requer ao
juiz parecer do Criar

Intimar as
partes sobre
a decisão

Comunicar
à autoridade
policial

Comunicar
aos órgãos de 
atendimento

Solicitar nomeção
de defensor para o
investigado(a)

Pedido de
arquivamento

acatado?

Procurador- Geral decide
pelo arquivamento

Sentença
judicial

Processo segue sem 
a realização de novo 
Depoimento Especial

Há necessidade de
compartilhamento
de informação

Aguardar decisão
sobre oferta de
denúncia pelo MP

Solicitar nomeção de 
defensor para a criança
e adolescente

Determinar o 
compartilhamento

Monitorar o caso com
comunicação estabelecida
entre órgãos de
atendimento, Polícia e
Conselho Tutelar

Emitir parecer

Ação
cautelar
provida?

Aplica-se a nomeação
de Defensor Público 
e/ou de advogado

Depoimento especial 
será realizado seguindo 
o rito ordinário

NÃO

NÃOSIM

SIM

Juiz analisa o pedido

NÃO

NÃO

MP requer o
arquivamento

Autoridade Policial registra 
boletim de ocorrência, 
encaminha para o IML, quando 
necessário, realiza a 
investigação e requer a 
produção antecipada de provas

Juiz não 
recebe a
denúncia

Juiz 
recebe a
denúncia

Nomeação de assistente
de acusação, caso solicitado

Nova nomeação de defensor 
para a criança/adolescente

Constatada a necessidade de medidas de 
proteção como perda ou suspensão do 

poder familiar, acolhimento institucional 
ou familiar, afastamento do convívio 
familiar e/ou demais medidas cíveis

Outro promotor é 
nomeado para 
oferecer a denúncia

Processo segue para 
arquivamento ou fase 
de recursos e 
aguarda novas
providências judiciais

Autoridade 
policial/MP/Defensoria Pública 
podem solicitar medidas 
protetivas da Lei Maria da Penha

Autoridade 
policial/MP/Defensoria Pública 
podem solicitar medidas 
protetivas da Lei Henry Borel

o Criar não atua somente em medida 
protetiva, é primordialmente órgão 
assessor do Judiciário e atua também 
na fase de ação penal ou 
procedimento ordinário. 

Autoridade policial conclui inquérito e envia 
ao MP (Central de Inquérito) para análise

"O CEAVida - Centro Especializado de 
Acolhimento às Vítimas de Crimes a Atos 
Infracionais - é um equipamento especializado 
no acolhimento às vítimas diretas e indiretas 
de crimes e atos infracionais (incluindo 
familiares da vítima) e poderá ser acionado em 
qualquer momento, mesmo que a vítima não 
tenha ingressado com processo judicial".

MP (Central de 
Inquéritos) ajuiza ação 
cautelar de produção 
antecipada de provasCaso suspeito,

Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

FATO
OCORRIDO

+ Analisar a ação
cautelar +

+

Juiz recebe o requerimento
do Ministério Público 
(Central de inquéritos)

Juiz determina as providências 
para o Depoimento Especial em 
sede de antecipação de provas

+

Informar a autoridade 
policial e o MP sobre a 
realização do 
Depoimento Especial

Procurador-Geral 
decide por apresentar
denúncia

ARQUIVAMENTO
HOMOLOGADO

Remete os autos 
para o Procurador- 
Geral de Justiça

Solicitar a manifestação do 
MP Criminal sobre o pedido 
de  medidas judiciais

+

Representar ao Ministério Público da 
Infância e Juventude para efeito das 
ações de perda ou suspensão do poder 
familiar, após esgotadas as 
possibilidades de manutenção da 
criança ou do adolescente junto à 
família natural (Art 136, ECA)

Informar ao juiz da Vara
da Família e/ou Juiz da Vara 
da Infância

Informar ao juiz da Vara
protetiva/Vara da Mulher

+

+ Analisar as 
medidas cabíveis

AGUARDAR NOVAS 
PROVIDÊNCIAS

JUDICIAIS

AGUARDAR NOVAS 
PROVIDÊNCIAS

JUDICIAIS

Realizar depoimento
especial seguindo o
protocolo brasileiro
de entrevistas forenses

+

MP apresenta
denúncia


